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Lei Municipal Nº.  1.321/97 - de 04 de março de 1997











DISPÕE SOBRE  AUTORIZAÇÃO  AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA CONCEDER ISENÇÃO DO IPTU E PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.











			JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,





			FAÇO SABER a todos os habitantes do município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:








			Art. 1º. - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  dos lotes urbanos que fazem parte dos loteamentos das vilas do interior do município.





			Art. 2º. - Fica prorrogado para o dia 27 de março de 1997, o prazo para recolhimento da parcela única com desconto de 20% (vinte por cento) e da primeira parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, fixado pelo Decreto nº. 354/96, de 30/12/96.





			Art. 3º - Fica também prorrogado para o dia 27 de março de 1997, o prazo para recolhimento da primeira parcela da Taxa de Licença  para Localização, Funcionamento e Permanência, fixado pelo Decreto nº. 354/96, de 30/12/96.





			Art. 4º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





			Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.





				Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo - SC,


				em  04 de abril de 1997











				JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA


				Prefeito Municipal.
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